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VERBA DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS PODE
PENHORAR FGTS DO DEVEDOR
?

RESP 1.913.811-SP, RELATOR MIN ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
JULGAMENTO 10.09.2024

SALDO DE FGTS DE PESSOAS QUE DEVEM
HONORÁRIOS CONTRATUAIS OU
SUCUMBENCIAIS

PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA = condenação pagar
alimentos

PODE PENHORAR

VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR =
HONORÁRIOS CONTRATUAIS OU
SUCUMBENCIAIS

NÃO PODE PENHORAR

2 TEMA 1229 DO STJ TEMA 1229

À LUZ DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE, NÃO
CABE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS QUANDO A EXCEÇÃO DE PRÉ
EXECUTIVIDADE É ACOLHIDA PARA EXTINGUIR A
EXECUÇÃO FISCAL EM RAZÃO DO
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE, PREVISTA NO ART 40 DA LEI
6830/80

NÃO CABEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL POR
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

INDEPENDENTEMENTE DA RESISTÊNCIA DA
FAZENDA

3

EXECUÇÃO FISCAL -
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE - EM
CONTRARIEDADE AO RESP
1340.553-RS

REsp. 2.174.870 MG, Relator:
Ministro FRANCISCO FALCÃO,
Data deJulgamento: 04/02/2025,
T2 -SEGUNDA TURMA, Data de
Publicação: DJEN 10/02/2025)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. BLOQUEIO DE BENS. SISBAJUD.
CNIB. EFETIVA CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
POSSIBILIDADE. CITAÇÃO DE SÓCIO COOBRIGADO.
AVISO DE RECEBIMENTO. ASSINATURA PESSOAL.
DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE ENTREGA NO
ENDEREÇO DO EXECUTADO. PRECEDENTES DO STJ. I
- Na origem, a municipalidade ajuizou execução fiscal
para cobrança de débitos tributários. O contribuinte
apresentou exceção de pré-executividade, que foi
rejeitada pelo juízo da execução. Após interposição de
agravo de instrumento, a decisão foi mantida pelo
Tribunal a quo, sob fundamento de que o bloqueio de
bens interrompe o prazo da prescrição intercorrente e a
citação por aviso de recebimento assinada por terceiro
seria válida. II - Sobre a prescrição intercorrente, no
julgamento do REsp n. 1.340.553/RS, proferido sob o
rito do art. 543-C do CPC/1973, a Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça analisou e decidiu sobre a
hipótese de prescrição intercorrente nos casos em que
tenha sido suspenso o curso da execução diante da não
localização do devedor ou não encontrados bens
penhoráveis. III - No referido julgamento, ficou decidido
que "a efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação
(ainda que por edital) são aptas a interromper o curso
da prescrição intercorrente, não bastando para tal o
mero peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a
feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre
outros bens.Os requerimentos feitos pelo exequente,
dentro da soma do prazo máximo de 1 (um) ano de
suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de
acordo com a natureza do crédito exequendo) deverão
ser processados, ainda que para além da soma desses
dois prazos, pois, citados (ainda que por edital) os
devedores e penhorados os bens, a qualquer tempo -
mesmo depois de escoados os referidos prazos -,
considera-se interrompida a prescrição intercorrente,
retroativamente, na data do protocolo da petição que
requereu a providência frutífera". IV - No caso dos
autos, o recorrente sustenta que apenas a efetiva
penhora teria o condão de interromper o prazo da
prescrição intercorrente, e que o mero bloqueio de
bens, por meio de sistema judicial, não poderia ser
interpretado como efetiva constrição patrimonial.

T. V - Esta Corte Superior já decidiu que para
interrupção do prazo prescricional é suficiente que os
resultados das diligências da Fazenda Pública sejam
positivos, independente da modalidade de constrição
judicial de bens, como por exemplo: arresto, penhora,
bloqueio de ativos via SISBAJUD. Confira-se: REsp n.
1.793.872/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de
29/5/2019.VI - A lógica subjacente a essa interpretação
é garantir a efetividade das execuções fiscais, sem se
limitar à formalidade de uma penhora ou arresto
definitivos. O bloqueio por meio do Sistema de Busca de
Ativos do Poder Judiciário (SISBAJUD) ou a
indisponibilidade por meio da Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB), quando preenchidos
os requisitos, por exemplo, asseguram ao exequente o
direito de resguardar o crédito, permitindo, ao mesmo
tempo, que o devedor apresente defesa, como
frequentemente é alegada a impenhorabilidade dos
bens.VII - Assim, na esteira da jurisprudência deste
Tribunal Superior, não merece reparo o acórdão do
Tribunal a quo que entendeu que a constrição de bens
interrompe o prazo prescricional, retroagindo à data da
petição de requerimento da penhora feita pelo
exequente.VIII -
(STJ - REsp: 2174870 MG 2024/0368316-1, Relator:
Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de Julgamento:
04/02/2025, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de
Publicação: DJEN 10/02/2025)

No caso dos autos, o recorrente
sustenta que apenas a efetiva
penhora teria o condão de
interromper o prazo da prescrição
intercorrente, e que o mero
bloqueio de bens, por meio de
sistema judicial, não poderia ser
interpretado como efetiva
constrição patrimonial. V - Esta
Corte Superior já decidiu que para
interrupção do prazo prescricional
é suficiente que os resultados das
diligências da Fazenda Pública
sejam positivos, independente da
modalidade de constrição judicial
de bens, como por exemplo:
arresto, penhora, bloqueio de
ativos via SISBAJUD. Confira-se:
REsp n. 1.793.872/SP, relator
Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em
19/3/2019, DJe de 29/5/2019

A lógica subjacente a essa
interpretação
é garantir a efetividade das
execuções fiscais, sem se
limitar à formalidade de uma
penhora ou arresto
definitivos. O bloqueio por meio
do Sistema de Busca
de Ativos do Poder Judiciário
(SISBAJUD) ou a
indisponibilidade por meio da
Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB),
quando preenchidos
os requisitos, por exemplo,
asseguram ao exequente o
direito de resguardar o crédito,
permitindo, ao mesmo
tempo, que o devedor apresente
defesa, como
frequentemente é alegada a
impenhorabilidade dos
bens
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EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS
À EXECUÇÃO - PRECLUSÃO PARA
ALEGAR MATÉRIA POR EXCEÇÃO
DE PRÉ EXECUTIVIDADE

REsp. 2.130.489 RJ 2018/0301343-1,
Relator: Ministro PAULO SÉRGIO
DOMINGUES, Data de
Julgamento: 17/12/2024, T1 -
PRIMEIRA TURMA, Data de
Publicação: DJe 23/12/2024)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
OFERECIMENTO APÓS O JULGAMENTO
DE IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.
PRECLUSÃO DA DECISÃO QUE DECLAROU HÍGIDO E
EXIGÍVEL O CRÉDITO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE.
RETROAÇÃO DA LEI MAIS BENÉFICA NOS TERMOS DO
ART. 106 DO CTN. CRÉDITO CUJA VALIDADE JÁ FOI
DEFINITIVAMENTE RECONHECIDA POR DECISÃO
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
PROVIMENTO NEGADO. 1. Inexiste a alegada violação dos
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil ( CPC), pois a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão
recorrido. O Tribunal de origem apreciou
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de nenhum erro material, omissão, contradição ou
obscuridade. 2. Tanto na execução em geral como na
execução fiscal, não há prazo preclusivo para oferecimento
de exceção de pré-executividade, pois, mesmo sem
embargos à execução e ausente penhora para prévia
garantia do juízo, aquele que figura no polo passivo da
demanda exacional pode suscitar matérias passíveis de que
delas o juiz conheça de ofício enquanto não extinto o
processo executivo. 3. A construção jurisprudencial,
consolidada na Súmula 393/STJ, como a posterior
positivação da chamada "exceção de pré-executividade",
por meio dos arts. 518 e 803 do CPC, surgiram com o
objetivo de evitar a realização de uma desnecessária
penhora de bens e a propositura de uma igualmente
desnecessária ação judicial de embargos à execução, nos
casos em que a nulidade da execução é algo gritante, que
salta aos olhos de quem a observa. Essa previsão veio
diretamente ao encontro da busca da eficiência judiciária,
permitindo que o processo se resolvesse mais rapidamente
e com menores ônus processuais. 4. A previsão de regra
processual na lei geral, no caso o Código de Processo Civil,
não implica sua incidência automática na execução de título
extrajudicial regulada por lei especial, no caso da execução
fiscal, regida pela Lei 6.830/1980. A aplicação do CPC de
forma subsidiária à execução fiscal é reservada para as
situações nas quais o regramento especial é silente e não
haja incompatibilidade entre as normas. 5. O regramento
dos embargos à execução é diferente no Código de
Processo Civil e na Lei de Execuções Fiscais ( LEF), pois, ao
contrário do art. 917 do CPC, o § 2º do art. 16 da LEF
deixa claro que os embargos à execução fiscal são regidos
pelo princípio da eventualidade, que impõe à parte
executada concentrar toda sua defesa com vistas a
desconstituir o processo executivo, sob pena de ver
precluso o direito de suscitá-la posteriormente. 6. Em
suma: opostos embargos à execução fiscal, nos quais se
inaugura a discussão defensiva por meio de um processo
cognitivo pleno, com a observância do contraditório e
formação de conjunto probatório, a prolação de sentença
definitiva de improcedência do pedido obsta que a parte
executada complemente a defesa já deduzida.Está
configurada a preclusão consumativa, que garante a
segurança das relações processuais e previne a criação de
obstáculos para a conclusão efetiva do processo de
execução. 7. As matérias suscetíveis de conhecimento de
ofício ou quaisquer nulidades do título que poderiam ser
alegadas durante o trâmite dos embargos à execução não
podem ser arguidas posteriormente por meio de exceção
de pré-executividade, porque transitou em julgado a
decisão que declarou hígido e exigível o crédito
exequendo. 8. Na hipótese dos autos, somente após
oferecidos os embargos à execução pela própria parte
executada, aliás, já julgados com pedido declarado
improcedente por decisão transitada em julgado, ela
apresentou exceção de pré-executividade para obter o
benefício da lei nova com a redução da penalidade que lhe
havia sido imposta, o qual foi acertadamente rejeitada, em
observância ao instituto da preclusão. 9. Registra-se, ainda,
que o tema envolvendo a retroação de lei mais benéfica
para redução de multa moratória possui caráter patrimonial
e não se enquadra no conceito de matéria de ordem
pública, motivo pelo qual se submete aos efeitos da
preclusão. Ademais, o art. 106, II, do Código Tributário
Nacional veda a retroação da lei mais benéfica para
alcançar crédito cuja validade já foi definitivamente
reconhecida, como na hipótese dos autos. 10. Recurso
especial a que se nega provimento.
 
(STJ - REsp: 2130489 RJ 2018/0301343-1, Relator: Ministro
PAULO SÉRGIO DOMINGUES, Data de Julgamento:
17/12/2024, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação:
DJe 23/12/2024)

2. Tanto na execução em geral
como na execução fiscal, não há
prazo preclusivo para oferecimento
de exceção de pré-executividade,
pois, mesmo sem embargos à
execução e ausente penhora para
prévia garantia do juízo, aquele
que figura no polo passivo da
demanda exacional pode suscitar
matérias passíveis de que delas o
juiz conheça de ofício enquanto
não extinto o processo executivo.

5. O
regramento dos embargos à
execução é
diferente no Código de Processo
Civil e na Lei
de Execuções Fiscais ( LEF), pois,
ao contrário
do art. 917 do CPC, o § 2º do art.
16 da LEF
deixa claro que os embargos à
execução fiscal
são regidos pelo princípio da
eventualidade,
que impõe à parte executada
concentrar toda
sua defesa com vistas a
desconstituir o
processo executivo, sob pena de
ver precluso o
direito de suscitá-la
posteriormente.
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REsp 2.072.206 – Honorários por
desconsideração da PJ
Discute se indeferimento do
pedido de desconsideração da
personalidade jurídica dá causa à
fixação de honorários de
sucumbência em favor do
advogado da parte que foi
indevidamente chamada ao
processo. Relator, o ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva votou
por admitir a condenação em
honorários. O julgamento foi
interrompido por pedido de vista
do ministro João Otávio de
Noronha.

recente decisão do STJ no Recurso Especial
2.072.206/SP, que estabeleceu a obrigatoriedade
do pagamento de honorários advocatícios
sucumbenciais nos casos em que há rejeição do
pedido de IDPJ - Incidente de Desconsideração da
Personalidade Jurídica.

jurisprudência do STJ 1

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. NATUREZA JURÍDICA DE DEMANDA
INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO.
CABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.
SUPERAÇÃO.
1. A controvérsia dos autos está em verificar se é
possível a fixação de honorários advocatícios na
hipótese de rejeição do pedido formulado em
incidente de desconsideração da personalidade
jurídica.
2. Apesar da denominação utilizada pelo legislador,
o procedimento de desconsideração da
personalidade jurídica tem natureza jurídica de
demanda incidental, com partes, causa de pedir e
pedido.
3. O indeferimento do pedido de desconsideração
da personalidade jurídica, tendo como resultado a
não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo
passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba
honorária em favor do advogado de quem foi
indevidamente chamado a litigar em juízo.
4. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.072.206/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em 13/2/2025,
DJEN de 12/3/2025.)

RECURSO ESPECIAL 2.072.206-SP,
13.02.2025 - DJE 12/03/2025

É válido o pagamento de honorários sucumbenciais
após a rejeição do pedido de desconsideração da
personalidade jurídica

o recurso discute a obrigação de pagamento de
honorários advocatícios sucumbenciais após a
decisão que indeferiu o pedido de
desconsideração da personalidade jurídica. A
empresa recorreu da condenação, alegando a
ausência de previsão legal para tal cobrança e
solicitando o afastamento da condenação de 10%
em honorários.

o ministro Villas Bôas Cueva ressaltou a
possibilidade de fixação de honorários advocatícios
em caso de rejeição de pedido formulado em
incidente de desconsideração da personalidade
jurídica. Segundo o relator, a desconsideração,
apesar de ser tratada como um incidente
processual, possui natureza jurídica de demanda
incidental, com partes, causa de pedir e pedido, o
que justifica a fixação de honorários.
 
O relator destacou que, ao se rejeitar o pedido de
desconsideração, o advogado de quem foi
indevidamente chamado a litigar tem direito aos
honorários, já que houve uma pretensão resistida.

a natureza dos honorários é remuneratória, e a fixação deve levar em conta o êxito do advogado, sendo
desnecessária uma previsão legal específica para tal condenação.

NÃO DEFINIU O CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DOS
HONORÁRIOS

˜

ART 85 10 A 20 POR CENTO

VALOR DA CONDENAÇÃO

PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO

VALOR ATUALIZADO DA CAUSA

POR EQUIDADE

6
PODE SER APRESENTADA MAIS DE UMA
EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE NA MESMA
EXECUÇÃO ?

DESDE QUE NÃO SE TRATE DE REITERAÇÃO DE
MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS EM EMBARGOS À
EXECUÇÃO E ESTEJAM PREENCHIDOS OS
DEMAIS REQUISITOS DE CABIMENTO DA
EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE, NÃO HÁ,
ABSTRATAMENTE, IMPEDIMENTO À
APRESENTAÇÃO DESTA APÓS O AJUIZAMENTO
DAQUELE - REsp. 2.045.492- RJ RELATOR MIN
TEODORO SILVA SANTOS, 2 TURMA DO STJ,
JUIGAMENTO 10.12.2024. DJ 20.12.2024

Na hipótese, conforme constou no acórdão
recorrido, ao tempo da apresentação da exceção
de pré-executividade, ainda não havia passado em
julgado a sentença que julgou os embargos à
execução manejados pela parte.
 
Por simples raciocínio de lógica dedutiva, chega-se
à conclusão de que se não há trânsito em julgado,
não há se falar em eficácia preclusiva, pois aquele é
condição sine qua non para a configuração desta.
 
Igualmente, no tocante a eventual preclusão
consumativa, não há, abstratamente, impedimento
à apresentação de exceção de pré-executividade
após o ajuizamento de embargos à execução,
desde que, evidentemente, não se trate de
reiteração de matérias já decididas, a teor do art.
507 do CPC.
 
Com efeito, "[é] possível a apresentação de
exceção de pré-executividade, apesar da anterior
oposição de embargos à execução. Todavia, não é
dado ao executado rediscutir matéria suscitada e
decidida nos embargos à execução, em razão da
eficácia preclusiva da coisa julgada" (AgInt nos
EDcl no REsp n. 2.059.394/PE, Relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe
de 26/10/2023).

7 NOVIDADES PRESCRIÇÃO EXECUÇÃO FISCAL

No último dia 22 de agosto de 2025, foi realizada a
1ª Jornada do Fórum Nacional dos Juízes de
Execução Fiscal, ocasião em que foram aprovados
25 novos enunciados. Dentre esses, merecem
destaque, no que tange à prescrição, os seguintes
enunciados:

1

Enunciado 10
A mera restrição judicial de circulação ou de
transferência de veículo registrada via
RENAJUD, desacompanhada da efetiva constrição
patrimonial ou da adoção de diligências concretas
para localização e expropriação do bem, n

2

Enunciado 11
A constrição de bens ou valores de quantia irrisória
não configura ato idôneo para interromper o curso
do prazo da prescrição intercorrente, nem
movimentação útil para
os fins da Resolução CNJ n. 547/2024, por não
representar medida concreta de satisfação do
crédito executado.

3

Enunciado 12
Reconhecida a prescrição intercorrente, em sede
de exceção de pré-executividade,
prevista no art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de
setembro de 1980, a extinção da execução
fiscal não enseja a condenação em honorários
advocatícios, à luz do princípio da causalidade
(Tema 1.229/STJ).

4

Enunciado 13
Ocorre prescrição quando a citação do executado,
mesmo por edital, demora mais de
cinco anos por deficiências no impulso da
execução fiscal por parte do exequente.



DE 12 - NOVIDADES JURISPRUDENCIAIS

1. ATUALIDADES DEFESA EXECUTADO

Link: https://docs.google.com/document/d/1vV6c7rjeznVMKErnzVKQYDTvPwfxCN2P/edit?
usp=sharing&ouid=107651030122960731702&rtpof=true&sd=true

Link: https://docs.google.com/document/d/1vV6c7rjeznVMKErnzVKQYDTvPwfxCN2P/edit?
usp=sharing&ouid=107651030122960731702&rtpof=true&sd=true

1.1. 1

1.1.1. VERBA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PODE PENHORAR FGTS DO DEVEDOR ?

1.1.1.1. RESP 1.913.811-SP, RELATOR MIN ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA
TURMA, JULGAMENTO 10.09.2024

1.1.1.1.1. SALDO DE FGTS DE PESSOAS QUE DEVEM HONORÁRIOS CONTRATUAIS
OU SUCUMBENCIAIS

1.1.1.1.1.1. PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA = condenação pagar alimentos

1.1.1.1.1.1.1. PODE PENHORAR

1.1.1.1.1.2. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR = HONORÁRIOS CONTRATUAIS OU
SUCUMBENCIAIS

1.1.1.1.1.2.1. NÃO PODE PENHORAR

1.2. 2

1.2.1. TEMA 1229 DO STJ

1.2.1.1. TEMA 1229

1.2.1.1.1. À LUZ DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE, NÃO CABE FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUANDO A EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE É
ACOLHIDA PARA EXTINGUIR A EXECUÇÃO FISCAL EM RAZÃO DO RECONHECIMENTO
DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE, PREVISTA NO ART 40 DA LEI 6830/80

1.2.1.1.1.1. NÃO CABEM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA EXTINÇÃO DA
EXECUÇÃO FISCAL POR PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

1.2.1.1.1.2. INDEPENDENTEMENTE DA RESISTÊNCIA DA FAZENDA

1.3. 3

1.3.1. EXECUÇÃO FISCAL - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - EM
CONTRARIEDADE AO RESP 1340.553-RS

1.3.1.1. REsp. 2.174.870 MG, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data deJulgamento:
04/02/2025, T2 -SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJEN 10/02/2025)
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https://docs.google.com/document/d/1vV6c7rjeznVMKErnzVKQYDTvPwfxCN2P/edit?usp=sharing&ouid=107651030122960731702&rtpof=true&sd=true


1.3.1.1.1. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
BLOQUEIO DE BENS. SISBAJUD. CNIB. EFETIVA CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. POSSIBILIDADE. CITAÇÃO DE SÓCIO
COOBRIGADO. AVISO DE RECEBIMENTO. ASSINATURA PESSOAL.
DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE ENTREGA NO ENDEREÇO DO EXECUTADO.
PRECEDENTES DO STJ. I - Na origem, a municipalidade ajuizou execução fiscal para
cobrança de débitos tributários. O contribuinte apresentou exceção de pré-executividade,
que foi rejeitada pelo juízo da execução. Após interposição de agravo de instrumento, a
decisão foi mantida pelo Tribunal a quo, sob fundamento de que o bloqueio de bens
interrompe o prazo da prescrição intercorrente e a citação por aviso de recebimento
assinada por terceiro seria válida. II - Sobre a prescrição intercorrente, no julgamento do
REsp n. 1.340.553/RS, proferido sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, a Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça analisou e decidiu sobre a hipótese de prescrição intercorrente
nos casos em que tenha sido suspenso o curso da execução diante da não localização do
devedor ou não encontrados bens penhoráveis. III - No referido julgamento, ficou decidido
que "a efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que por edital) são aptas a
interromper o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero
peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou
sobre outros bens.Os requerimentos feitos pelo exequente, dentro da soma do prazo
máximo de 1 (um) ano de suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de acordo com a
natureza do crédito exequendo) deverão ser processados, ainda que para além da soma
desses dois prazos, pois, citados (ainda que por edital) os devedores e penhorados os bens,
a qualquer tempo - mesmo depois de escoados os referidos prazos -, considera-se
interrompida a prescrição intercorrente, retroativamente, na data do protocolo da petição que
requereu a providência frutífera". IV - No caso dos autos, o recorrente sustenta que apenas a
efetiva penhora teria o condão de interromper o prazo da prescrição intercorrente, e que o
mero bloqueio de bens, por meio de sistema judicial, não poderia ser interpretado como
efetiva constrição patrimonial.

1.3.1.1.1.1. T. V - Esta Corte Superior já decidiu que para interrupção do prazo
prescricional é suficiente que os resultados das diligências da Fazenda Pública sejam
positivos, independente da modalidade de constrição judicial de bens, como por exemplo:
arresto, penhora, bloqueio de ativos via SISBAJUD. Confira-se: REsp n. 1.793.872/SP,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de
29/5/2019.VI - A lógica subjacente a essa interpretação é garantir a efetividade das
execuções fiscais, sem se limitar à formalidade de uma penhora ou arresto definitivos. O
bloqueio por meio do Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário (SISBAJUD) ou a
indisponibilidade por meio da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB),
quando preenchidos os requisitos, por exemplo, asseguram ao exequente o direito de
resguardar o crédito, permitindo, ao mesmo tempo, que o devedor apresente defesa,
como frequentemente é alegada a impenhorabilidade dos bens.VII - Assim, na esteira da
jurisprudência deste Tribunal Superior, não merece reparo o acórdão do Tribunal a quo
que entendeu que a constrição de bens interrompe o prazo prescricional, retroagindo à
data da petição de requerimento da penhora feita pelo exequente.VIII - (STJ - REsp:
2174870 MG 2024/0368316-1, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de
Julgamento: 04/02/2025, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJEN
10/02/2025)



1.3.1.1.1.1.1. No caso dos autos, o recorrente sustenta que apenas a efetiva penhora
teria o condão de interromper o prazo da prescrição intercorrente, e que o mero
bloqueio de bens, por meio de sistema judicial, não poderia ser interpretado como
efetiva constrição patrimonial. V - Esta Corte Superior já decidiu que para interrupção
do prazo prescricional é suficiente que os resultados das diligências da Fazenda
Pública sejam positivos, independente da modalidade de constrição judicial de bens,
como por exemplo: arresto, penhora, bloqueio de ativos via SISBAJUD. Confira-se:
REsp n. 1.793.872/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
19/3/2019, DJe de 29/5/2019

1.3.1.1.1.1.1.1. A lógica subjacente a essa interpretação é garantir a efetividade das
execuções fiscais, sem se limitar à formalidade de uma penhora ou arresto
definitivos. O bloqueio por meio do Sistema de Busca de Ativos do Poder Judiciário
(SISBAJUD) ou a indisponibilidade por meio da Central Nacional de
Indisponibilidade de Bens (CNIB), quando preenchidos os requisitos, por exemplo,
asseguram ao exequente o direito de resguardar o crédito, permitindo, ao mesmo
tempo, que o devedor apresente defesa, como frequentemente é alegada a
impenhorabilidade dos bens

1.4. 4

1.4.1. EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - PRECLUSÃO PARA ALEGAR
MATÉRIA POR EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE

1.4.1.1. REsp. 2.130.489 RJ 2018/0301343-1, Relator: Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES,
Data de Julgamento: 17/12/2024, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
23/12/2024)



1.4.1.1.1. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. OFERECIMENTO APÓS O JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECLUSÃO DA DECISÃO QUE DECLAROU HÍGIDO E
EXIGÍVEL O CRÉDITO EXEQUENDO. IMPOSSIBILIDADE. RETROAÇÃO DA LEI MAIS
BENÉFICA NOS TERMOS DO ART. 106 DO CTN. CRÉDITO CUJA VALIDADE JÁ FOI
DEFINITIVAMENTE RECONHECIDA POR DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e
1.022 do Código de Processo Civil ( CPC), pois a prestação jurisdicional foi dada na medida
da pretensão deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de
nenhum erro material, omissão, contradição ou obscuridade. 2. Tanto na execução em geral
como na execução fiscal, não há prazo preclusivo para oferecimento de exceção de pré-
executividade, pois, mesmo sem embargos à execução e ausente penhora para prévia
garantia do juízo, aquele que figura no polo passivo da demanda exacional pode suscitar
matérias passíveis de que delas o juiz conheça de ofício enquanto não extinto o processo
executivo. 3. A construção jurisprudencial, consolidada na Súmula 393/STJ, como a posterior
positivação da chamada "exceção de pré-executividade", por meio dos arts. 518 e 803 do
CPC, surgiram com o objetivo de evitar a realização de uma desnecessária penhora de bens
e a propositura de uma igualmente desnecessária ação judicial de embargos à execução,
nos casos em que a nulidade da execução é algo gritante, que salta aos olhos de quem a
observa. Essa previsão veio diretamente ao encontro da busca da eficiência judiciária,
permitindo que o processo se resolvesse mais rapidamente e com menores ônus
processuais. 4. A previsão de regra processual na lei geral, no caso o Código de Processo
Civil, não implica sua incidência automática na execução de título extrajudicial regulada por
lei especial, no caso da execução fiscal, regida pela Lei 6.830/1980. A aplicação do CPC de
forma subsidiária à execução fiscal é reservada para as situações nas quais o regramento
especial é silente e não haja incompatibilidade entre as normas. 5. O regramento dos
embargos à execução é diferente no Código de Processo Civil e na Lei de Execuções
Fiscais ( LEF), pois, ao contrário do art. 917 do CPC, o § 2º do art. 16 da LEF deixa claro
que os embargos à execução fiscal são regidos pelo princípio da eventualidade, que impõe à
parte executada concentrar toda sua defesa com vistas a desconstituir o processo executivo,
sob pena de ver precluso o direito de suscitá-la posteriormente. 6. Em suma: opostos
embargos à execução fiscal, nos quais se inaugura a discussão defensiva por meio de um
processo cognitivo pleno, com a observância do contraditório e formação de conjunto
probatório, a prolação de sentença definitiva de improcedência do pedido obsta que a parte
executada complemente a defesa já deduzida.Está configurada a preclusão consumativa,
que garante a segurança das relações processuais e previne a criação de obstáculos para a
conclusão efetiva do processo de execução. 7. As matérias suscetíveis de conhecimento de
ofício ou quaisquer nulidades do título que poderiam ser alegadas durante o trâmite dos
embargos à execução não podem ser arguidas posteriormente por meio de exceção de pré-
executividade, porque transitou em julgado a decisão que declarou hígido e exigível o crédito
exequendo. 8. Na hipótese dos autos, somente após oferecidos os embargos à execução
pela própria parte executada, aliás, já julgados com pedido declarado improcedente por
decisão transitada em julgado, ela apresentou exceção de pré-executividade para obter o
benefício da lei nova com a redução da penalidade que lhe havia sido imposta, o qual foi
acertadamente rejeitada, em observância ao instituto da preclusão. 9. Registra-se, ainda,
que o tema envolvendo a retroação de lei mais benéfica para redução de multa moratória
possui caráter patrimonial e não se enquadra no conceito de matéria de ordem pública,
motivo pelo qual se submete aos efeitos da preclusão. Ademais, o art. 106, II, do Código



Tributário Nacional veda a retroação da lei mais benéfica para alcançar crédito cuja validade
já foi definitivamente reconhecida, como na hipótese dos autos. 10. Recurso especial a que
se nega provimento. (STJ - REsp: 2130489 RJ 2018/0301343-1, Relator: Ministro PAULO
SÉRGIO DOMINGUES, Data de Julgamento: 17/12/2024, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de
Publicação: DJe 23/12/2024)

1.4.1.1.1.1. 2. Tanto na execução em geral como na execução fiscal, não há prazo
preclusivo para oferecimento de exceção de pré-executividade, pois, mesmo sem
embargos à execução e ausente penhora para prévia garantia do juízo, aquele que figura
no polo passivo da demanda exacional pode suscitar matérias passíveis de que delas o
juiz conheça de ofício enquanto não extinto o processo executivo.

1.4.1.1.1.1.1. 5. O regramento dos embargos à execução é diferente no Código de
Processo Civil e na Lei de Execuções Fiscais ( LEF), pois, ao contrário do art. 917 do
CPC, o § 2º do art. 16 da LEF deixa claro que os embargos à execução fiscal são
regidos pelo princípio da eventualidade, que impõe à parte executada concentrar toda
sua defesa com vistas a desconstituir o processo executivo, sob pena de ver precluso
o direito de suscitá-la posteriormente.

1.5. 5

1.5.1. REsp 2.072.206 – Honorários por desconsideração da PJ Discute se indeferimento do
pedido de desconsideração da personalidade jurídica dá causa à fixação de honorários de
sucumbência em favor do advogado da parte que foi indevidamente chamada ao processo.
Relator, o ministro Ricardo Villas Bôas Cueva votou por admitir a condenação em honorários. O
julgamento foi interrompido por pedido de vista do ministro João Otávio de Noronha.

1.5.1.1. recente decisão do STJ no Recurso Especial 2.072.206/SP, que estabeleceu a
obrigatoriedade do pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais nos casos em que há
rejeição do pedido de IDPJ - Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica.

1.5.1.1.1. jurisprudência do STJ

1.5.1.1.1.1. 1

1.5.1.1.1.1.1. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA JURÍDICA DE DEMANDA
INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SUPERAÇÃO. 1. A controvérsia dos autos está em
verificar se é possível a fixação de honorários advocatícios na hipótese de rejeição do
pedido formulado em incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 2.
Apesar da denominação utilizada pelo legislador, o procedimento de desconsideração
da personalidade jurídica tem natureza jurídica de demanda incidental, com partes,
causa de pedir e pedido. 3. O indeferimento do pedido de desconsideração da
personalidade jurídica, tendo como resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa)
no polo passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado
de quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo. 4. Recurso especial não
provido. (REsp n. 2.072.206/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte
Especial, julgado em 13/2/2025, DJEN de 12/3/2025.)

1.5.1.1.1.1.1.1. RECURSO ESPECIAL 2.072.206-SP, 13.02.2025 - DJE 12/03/2025



1.5.1.1.1.1.1.1.1. É válido o pagamento de honorários sucumbenciais após a
rejeição do pedido de desconsideração da personalidade jurídica

1.5.1.1.1.1.1.1.1.1. o recurso discute a obrigação de pagamento de
honorários advocatícios sucumbenciais após a decisão que indeferiu o pedido
de desconsideração da personalidade jurídica. A empresa recorreu da
condenação, alegando a ausência de previsão legal para tal cobrança e
solicitando o afastamento da condenação de 10% em honorários.

1.5.1.1.1.1.1.1.1.2. o ministro Villas Bôas Cueva ressaltou a possibilidade de
fixação de honorários advocatícios em caso de rejeição de pedido formulado
em incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Segundo o
relator, a desconsideração, apesar de ser tratada como um incidente
processual, possui natureza jurídica de demanda incidental, com partes,
causa de pedir e pedido, o que justifica a fixação de honorários. O relator
destacou que, ao se rejeitar o pedido de desconsideração, o advogado de
quem foi indevidamente chamado a litigar tem direito aos honorários, já que
houve uma pretensão resistida.

1.5.1.1.1.1.1.1.1.3. a natureza dos honorários é remuneratória, e a fixação
deve levar em conta o êxito do advogado, sendo desnecessária uma previsão
legal específica para tal condenação.

1.5.1.1.1.1.1.1.1.4. NÃO DEFINIU O CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DOS
HONORÁRIOS

1.5.1.1.1.1.1.1.1.4.1. ˜

1.5.1.1.1.1.1.1.1.4.2. ART 85

1.5.1.1.1.1.1.1.1.4.2.1. 10 A 20 POR CENTO

1.5.1.1.1.1.1.1.1.4.2.1.1. VALOR DA CONDENAÇÃO

1.5.1.1.1.1.1.1.1.4.2.1.2. PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO

1.5.1.1.1.1.1.1.1.4.2.1.3. VALOR ATUALIZADO DA CAUSA

1.5.1.1.1.1.1.1.1.4.2.1.4. POR EQUIDADE

1.6. 6

1.6.1. PODE SER APRESENTADA MAIS DE UMA EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE NA
MESMA EXECUÇÃO ?

1.6.1.1. DESDE QUE NÃO SE TRATE DE REITERAÇÃO DE MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS EM
EMBARGOS À EXECUÇÃO E ESTEJAM PREENCHIDOS OS DEMAIS REQUISITOS DE
CABIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ EXECUTIVIDADE, NÃO HÁ, ABSTRATAMENTE,
IMPEDIMENTO À APRESENTAÇÃO DESTA APÓS O AJUIZAMENTO DAQUELE - REsp.
2.045.492- RJ RELATOR MIN TEODORO SILVA SANTOS, 2 TURMA DO STJ, JUIGAMENTO
10.12.2024. DJ 20.12.2024



1.6.1.1.1. Na hipótese, conforme constou no acórdão recorrido, ao tempo da apresentação
da exceção de pré-executividade, ainda não havia passado em julgado a sentença que
julgou os embargos à execução manejados pela parte. Por simples raciocínio de lógica
dedutiva, chega-se à conclusão de que se não há trânsito em julgado, não há se falar em
eficácia preclusiva, pois aquele é condição sine qua non para a configuração desta.
Igualmente, no tocante a eventual preclusão consumativa, não há, abstratamente,
impedimento à apresentação de exceção de pré-executividade após o ajuizamento de
embargos à execução, desde que, evidentemente, não se trate de reiteração de matérias já
decididas, a teor do art. 507 do CPC. Com efeito, "[é] possível a apresentação de exceção
de pré-executividade, apesar da anterior oposição de embargos à execução. Todavia, não é
dado ao executado rediscutir matéria suscitada e decidida nos embargos à execução, em
razão da eficácia preclusiva da coisa julgada" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.059.394/PE,
Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023).

1.7. 7

1.7.1. NOVIDADES PRESCRIÇÃO EXECUÇÃO FISCAL

1.7.1.1. No último dia 22 de agosto de 2025, foi realizada a 1ª Jornada do Fórum Nacional dos
Juízes de Execução Fiscal, ocasião em que foram aprovados 25 novos enunciados. Dentre
esses, merecem destaque, no que tange à prescrição, os seguintes enunciados:

1.7.1.1.1. 1

1.7.1.1.1.1. Enunciado 10 A mera restrição judicial de circulação ou de transferência de
veículo registrada via RENAJUD, desacompanhada da efetiva constrição patrimonial ou
da adoção de diligências concretas para localização e expropriação do bem, n

1.7.1.1.2. 2

1.7.1.1.2.1. Enunciado 11 A constrição de bens ou valores de quantia irrisória não
configura ato idôneo para interromper o curso do prazo da prescrição intercorrente, nem
movimentação útil para os fins da Resolução CNJ n. 547/2024, por não representar
medida concreta de satisfação do crédito executado.

1.7.1.1.3. 3

1.7.1.1.3.1. Enunciado 12 Reconhecida a prescrição intercorrente, em sede de exceção
de pré-executividade, prevista no art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, a
extinção da execução fiscal não enseja a condenação em honorários advocatícios, à luz
do princípio da causalidade (Tema 1.229/STJ).

1.7.1.1.4. 4

1.7.1.1.4.1. Enunciado 13 Ocorre prescrição quando a citação do executado, mesmo por
edital, demora mais de cinco anos por deficiências no impulso da execução fiscal por
parte do exequente.


